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•  Breve	relato	acerca	das	
mudanças	

•	Filhos	sob	guarda	
compar<lhada	

•		Com	as	mudanças	no	código	
civil,	cada	filho	pode	ser	
incluído	em	apenas	uma	das	
declarações	de	renda,	ou	seja,	
os	pais	terão	que	escolher	
quem	incluirá	o	dependente	na	
sua	declaração.	

•	CPF	para	maiores	de	12	anos.	

•		A	Receita	Federal	do	Brasil	
publicou,	na	Instrução	
Norma<va	(IN)	RFB	N.1760	de	
16	de	Novembro	de	2017,	a	
nova	regra	para	dependentes.	
A	par<r	de	agora,	apenas	os	
dependentes	com	menos	de	08	
(oito)	anos	estão	isentos	da	
inscrição	no	CPF,	ao	invés	dos	
12	(doze)	anos	como	era	
anteriormente.	



•  Recebimento	de	Valores	em	
Espécie	acima	de	R$30.000,00	
	

•	 Com	 os	 episódios	 descritos	 na	 imprensa	 de	 altos	 volumes	 de	
numerário	 encontrados	 em	 imóveis,	 a	 Receita	 Federal	 passou	 a	
exigir	a	declaração	de	movimentações	financeiras	em	espécie.	

•	Em	21	de	Novembro	de	2017,	a	Instrução	Norma<va	1761	entrou	
em	 vigor,	 e	 criou	 uma	 nova	 obrigação,	 a	 DME:	 Declaração	 de	
Operações	 Líquidas	 com	 Moeda	 em	 Espécie.	 Essa	 IN	 obrigou	
pessoas	]sicas	ou	jurídicas,	residentes	ou	domiciliadas	no	Brasil,	que	
recebam	 valores	 em	 espécie	 superiores	 a	 R$30.000,00	 (trinta	 mil	
reais),	 ou	 o	 equivalente	 em	 outra	 moeda,	 durante	 o	 mês	 de	
referência,	são	obrigadas	a	declarar	os	valores.	
	
•	Isso	é	válido	para	operações	liquidadas,	total	ou	parcialmente,	em	
espécie,	de	decorrentes	de	alienação	ou	cessão	onerosa	ou	gratuita	
de	bens	e	direitos,	de	prestação	de	serviços,	de	aluguel	ou	de	outras	
operações	que	envolvam	transferência	de	moeda	em	espécie.	



•  Despesas	médicas	de	alto	valor	
•		Apesar	de	facilitar	a	declaração	de	despesas	médicas,	sem	a	
necessidade	de	informação	do	endereço	dos	médicos,	hospitais	ou	
clínicas,	desde	que	os	mesmos	estejam	inscritos	na	Receita	Federal,	
o	controle	dos	valores	declarados	passou	a	ser	mais	eficaz.	
	
•	Os	escritórios	contábeis	do	país	todo	notaram	que	declarações	de	
Imposto	de	Renda,	nas	quais	as	despesas	médicas	ultrapassem	20%	
da	Receita	Tributável,	passaram	a	ser	incluídas	constantemente	na	
malha	fina.	Por	isso,	é	recomendado	que	estes	valores	reflitam	a	
realidade.	



•  Remessas	ao	exterior	para	fins	
educacionais,	ciencficos	ou	
culturais	
	•		Não	estão	sujeitas	à	retenção	na	fonte	do	Imposto	de	Renda	as	

remessas	efetuadas	para	fins	educacionais,	ciencficos,	culturais	ou	
para	cobertura	de	despesas	médico-hospitalares	com	tratamento	de	
saúde.	Isso	é	estendido	aos	dependentes.	



•  Auxílio-doença	
	

•		Os	valores	de	auxílio-doença	pagos	pela	Previdência	Social	
quando	um	trabalhador	entra	de	licença	médica	são	isentos	de	
Imposto	de	Renda.	

•	Os	valores	pagos	pelas	empresas	são	tributados	normalmente	



•  Recolhimento	de	Imposto	na	
venda	de	Imóveis	

	 	 																	•	Caso	haja	lucro	na	venda		

																																																																													de	um	imóvel,	o																		
	 																																						contribuinte	é	obrigado	a		

	 	 																			recolher	15%		

																																																																													(quinze	por	cento)	sobre		

																																																																													valor	de	ganho	de	capital,		

																																																																													que	deve	ser	pago	até	o		

																																																																													úl<mo	dia	ú<l	do	mês		

seguinte.	Se,	entretanto,	um	novo	imóvel	residencial	para	moradia	
for	adquirido	em	um	prazo	de	seis	meses,	não	há	imposto.	

	•	A	mudança	agora	é	na	definição	de	regras	para	a	cobrança	do	
imposto,	junto	com	juros	de	mora	e	multa,	quando	o	recolhimento	
não	é	feito	e	um	outro	imóvel	não	seja	adquirido,	que	começam	no	
segundo	mês.	



•  Alienação	de	imóvel	ate	R
$440.000,00	
	
		•Há	isenção	do	ganho	de	capital	auferido	na	alienação	do	único	

imóvel	de	até	R$	440.000,00,	na	hipótese	de	o	bem	ter	sido	
adquirido	por	cônjuges	casados	obrigatoriamente	sob	o	regime	de	
separação	de	bens,	esclarecendo	que	os	requisitos	devem	ser	
verificados	individualmente,	por	cônjuge,	observada	a	parcela	que	
couber	a	cada	um.	



•  Vale	relembrar...	

•	A<vos	no	Exterior:	As	pessoas	]sicas	que	aderiram	ao	Regime	
Especial	de	Regularização	Cambial	e	Tributária	(RERCT)	para	
regularizar	bens/a<vos	man<dos	no	exterior	devem	informar	na	
ficha	de	“bens	e	direitos”	os	a<vos	regularizados.	Para	aqueles	que	
aderiram	ao	RERCT	na	reabertura	do	prazo	durante	o	ano	de	2017	
(Lei	13.428/2017),	a	legislação	traz	a	obrigação	do	contribuinte					 				

																																																															re<ficar	a	DAA	do	ano-									
																																																															calendário	de	2016.		



•  ISENÇÕES	
•	Isenção	de	IRRF:	Não	deverá	incidir	Imposto	de	Renda	Re<do	na	
Fonte	(IRRF)	nas	remessas	ao	exterior	de	recursos	para	liquidação	
de	serviços/despesas	com	saúde,	educação	ou	os	recursos	
des<nados	para	fins	ciencficos/culturais.	
	
•	Rendimentos	não	tributados:		
	
a)	Recebidos	a	ctulo	de	dano	moral;	
	
b)	Verbas	decorrentes	de	aposentadoria,	reforma	ou	pensão	nos	
casos	em	que	o	beneficiário	for	portador	de	“cegueira”	ou	detentor	
de	molés<a	grave;		
	
c)	Indenizações	em	consequência	de	desapropriação,	seja	em	
função	de	reforma	agrária,	u<lidade	pública	ou	interesse	social.	A	
Receita	Federal,	corretamente,	promoveu	uma	atualização	das	
normas	em	função	de	posicionamentos	e	atos	da	Procuradoria	Geral	
da	Fazenda	Nacional	(que	já	estabeleciam	a	não	tributação).	



•  ISENÇÕES	

•	Rescisão	de	Contratos:	foi	confirmado	o	posicionamento	da	
Receita	Federal	de	que	os	valores	decorrentes	de	multas	e	
quaisquer	outras	vantagens	pagas	por	pessoas	jurídicas	a	pessoas	
]sicas	em	virtude	de	rescisão	contratual	ou	ainda	infrações	que	não	
resultem	em	rescisão	do	contrato,	devem	ser	tributados,	inclusive	
indenizações.	
	



•  Demais	mudanças	

•	Pergunta:	Existe	impedimento	para	desconto	de	assistência	
medica	no	pro	labore	do	sócio?	
	
Resposta:		
Sócio	pro	laborista	não	é	empregado,	portanto,	inexiste	previsão	na	
legislação	acerca	da	possibilidade	de	descontos	na	sua	remuneração	
(pro	labore)	rela<vos	a		plano	de	saúde	(assistência	médica).	
Portanto,	tal	desconto		
não	é	recomendável.	
	



•  Documentos	necessários	para	a		
declaração	
INFORMAÇÕES	NECESSÁRIAS	PARA	A	DECLARAÇÃO	DE	IMPOSTO	DE	
RENDA	2017	–	Exercício	2018	
•	CPF;	
•	Comprovante	de	residência;	
•	Título	de	Eleitor;	
•	Número	do	recibo	da	declaração	de	IRPF	2017	exercício	2016	–	
Não	obrigatória	sua	informação,	mas	as	que	constam	serão	dadas	
como	prioridade	de	processamento;	
•	Informes	de	rendimentos	e	salários,	assim	como	honorários	pagos	
e	recebidos,	fornecidos	pela	empresa	que	você	trabalha;	
•	Para	aposentados	e	pensionistas,	o	informe	de	rendimentos	
anuais;	
•	Para	empresários	terão	um	informe	com	todos	os	ganhos	com	
pró-labore,	ou	distribuição	de	lucros;	
•	Informes	com	os	rendimentos	bancários	e	de	aplicações	
financeiras,	como	poupança,	fundos	de	renda	fixa	e	variável,	
previdência	etc;	
	



•  Documentos	necessários	para	a		
declaração	
•	Recebimento	de	Valores	em	Espécie	acima	de	R$30.000,00	
•	Número	do	CPF	de	dependentes	acima	de	12	anos,	nome	
completo	e	grau	de	parentesco;	
•	Informe	de	todos	os	rendimentos	de	dependentes.	Caso	a	
declaração	seja	feita	em	conjunto,	serão	necessários	também	os	do	
cônjuge	(caso	não	enviar	CPF	do	cônjuge)	
•	Relação	de	compra	e	venda	de	bens,	tais	como	imóveis,	veículos,	
entre	outros	(inclusive	os	que	são	objeto	de	financiamento	–	Neste	
caso	encaminhar	comprovante	dos	pagamentos	realizados	em	
2017	–	os	bancos	são	obrigados	à	disponibilizar	no	site	ou	
encaminhar	via	correio);	
•	Recibos	de	planos	de	saúde	ou	de	despesas	médicas	com	valor	
nome,	CPF,	ou	CNPJ	do	prestador	de	serviços.	Vale	ressaltar	que	
gastos	com	den<stas,	fisioterapeutas,	Fonoaudiólogos,	terapeutas	
ocupacionais	também	podem	ser	informados;	
•	Recibos	de	despesas	com	estabelecimentos	de	ensino	e	cursos	de	
especialização	ou	profissionalizamos,	sejam	eles	do	próprio	
contribuinte	ou	de	seus	dependentes;	
	



•  Documentos	necessários	para	a		
declaração	

•	Lista	de	aluguéis	recebidos	de	imobiliárias	e	dados	dos	imóveis	
alugados	(endereço,	valor	recebido,	nome	e	CPF	do	locador).	Caso	
se	receba	aluguel	diretamente	do	locatário,	é	necessário	apesentar	
os	recibos	–	DARF’s	do	IR	recolhido	de	carnê	leão;	
•	Relações	de	doações	recebidas	ou	feitas	a	pessoa	]sica	ou	jurídica	
com	respec<vo	CPF	e	CNPJ	do	doador	ou	beneficiário;	
•	Em	caso	de	herança,	seja	ela	recebimento	ou	doação	apresentar	
testamento	ou	inventário.		
•	Despesas	com	INSS	pago	a	empregado	domés<co;	
•	Valores	pagos	ou	recebidos	por	pensão	alimenccia	que	tenha	<do	
valores	acertados	judicialmente;	
•	Declaração	de	todos	os	valores	pagos	a	plano	de	previdência	
privada	ou	ao	fundo	de	aposentadoria	programada	individualmente,	
VGBL;	
	



•  Documentos	necessários	para	a		
declaração	

•	Comprovantes	de	dívidas	contraídas,	emprés<mos	solicitados	e	
financiamentos	feitos	a	par<r	de	2010;	
•	No	caso	de	trabalhadores	autônomos,	apresentação	de	livro	caixa,	
constando	todas	as	saídas	e	entradas	de	valores;	
•	Número	de	conta	e	agência	e	nome	do	banco	para	depósito,	caso	
tenha	valores	a	serem	
res<tuídos	aos	contribuintes.	
•	Relação	de	bens	e	direitos	(imóveis,	veículos,	lanchas	etc.)	com	
descrição	completa	do	bem.		
•	Todos	os	documentos	podem	ser	encaminhados	por	e-mail:		
	
contato@vcrassessoria.com.br	/					
vanessa.rodrigues@vcrassessoria.com.br	e/ou	entregues	
pessoalmente	em	nosso	escritório.	
	



•  Documentos	necessários	para	a		
declaração	

Envie	o	quanto	antes	os	documentos	e	garanta	sua	res<tuição	já	nos	
primeiros	lotes!	
	
	
•Declaração	Simples		

•Declaração	completa	

-	AMBAS	PRÉ-PAGAS	

	
	
Agradecemos	sua	confiança	
	

	
	

	
	


